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O presente escrito é dedicado a Mário Emílio Bigotte
Chorão.Por issoescolheuumdos temasaqueonossohome-
nageadotemdedicadoasuaatenção:atutelajurídicadonas-
cituro. Entre as qualidades que o distinguem, há certamente
desublinhar-seaprofundidadeeasolidezdoseupensamento
sobre os fundamentos doDireito, a forçaquedescobriu e faz
continuamente descortinar na – justamente chamada –“filo-
sofiaperene”e,por sobreestas,acoerência,oequilíbrioea
harmoniasimplesdoseudiscurso,evidentementesóacessíveis




a lealdade e a rectidão (cristã) do seu carácter, de que hoje,
reconhecidamente,douconstância.
SUMÁRIO:	 1.	 Introdução:	 o	 problema	 da	 protecção	 da	
integridade	 física	 do	 nascituro;	 alusão	 ao	 problema	do	 aborto	
e	 à	 experimentação	 com	 embriões.	 2.	 O	 reconhecimento	 da	
personalidade	 jurídica	 do	nascituro	 como	exigência	 dogmática	
posta	pelo	direito	da	reparação	dos	danos;	algumas	implicações.	

















A	 conexão	 entre	 a	 protecção	do	 sujeito	 verificada	uma	deficiência	
que	o	atinge	à	nascença	e	o	 reconhecimento	da	personalidade	 jurídica	
ao	 nascituro	 apresenta,	 na	 verdade,	 uma	 nítida	 dimensão	 dogmática.	
Antecipando:	parece	que,	afirmada	essa	protecção,	este	reconhecimento	
se	impõe	por	uma	daquelas	vinculações	de	pensamento	que	a	dogmática	
precisamente	 convoca	 e	 envolve.	Por	 outro	 lado,	 há	 que	 fundamentá-	
-lo	de	forma	metodologicamente	adequada	perante	alguns	dados	menos	
claros	 do	direito	 positivo	português.	Focalizar	 estas	 duas	 perspectivas	
constitui	o	precípuo	propósito	das	breves	considerações	que	se	seguem.	
Por	ser	este	o	nosso	propósito,	 interessam-nos,	do	nascimento	com	





que	 seja	 vítima	 intencional	 às	mãos	de	outrem.	Mas	 está	 também	em	
causa	 a	 tutela	 da	 vida	do	 sujeito	 contra	 lesões	 na	 fase	 intrauterina	 ou	
embrionária	meramente	negligentes.	Em	ambos	os	casos,	a	questão	da	
personalidade	jurídica	do	nascituro	apresenta-se	ineludível.
Não	 se	 trata	 no	 entanto	 apenas	 da	 defesa	 do	 nascituro	 perante	 a	
expansão	do	 fenómeno	do	aborto3;	uma	protecção,	de	 resto,	que	pode	
equacionar-se,	 no	 plano	 civil,	 não	 apenas	 enquanto	 tutela	 indemniza-






































com	outros	 preceitos).	 Por	 isso,	 se	 proíbe,	v.g.,	 a	 criação	 de	 embriões	 por	 clonagem	






















Este	 equilibrismo	 legislativo	 repercute-se	 a	 cada	 passo,	 nas	 soluções	 avulsas	 dos	
diversos	problemas.	Por	exemplo:	para	o	legislador,	a	instrumentalização	que	o	embrião	
sofre	se	for	objecto	de	criação	deliberada	por	PMA	para	 investigação	científica	é	 tida	
aparentemente	 como	 incompatível	 com	 a	 dignidade	 humana	 (do	 embrião,	 supõe-se;	
cfr.	o	art.	9,	n.º	1).	Mas	caso	os	fins	sejam	outros	e	diferentes	(entre	eles,	a	criação	de	
bancos	de	células	estaminais	e	o	próprio	melhoramento	das	técnicas	de	PMA),	já	nada	
obstaria,	 ainda	 que	 a	 respectiva	 prossecução	 importe,	 do	mesmo	modo,	 a	morte	 ou	
destruição	do	embrião.
Num	outro	 plano,	 é	 também	 totalmente	 incongruente,	 por	 exemplo,	 proscrever	 a	







A	 temática	 não	 pode	 ser	 aprofundada.	 Fica	 a	 sensação	 de	 uma	 lei,	 em	diversos	
aspectos	obra	de	ideólogos	e	não	de	juristas.	Uma	esclarecedora	crítica	do	novo	diploma	
encontra-se	 em	oliVEira ascEnsão,	ALei n.º 32/06, sobre procriaçãomedicamente




nascituro,	 in	Nós/Estudos sobre oDireito dasPessoas,	Coimbra,	 2004,	 75	 ss,	 assim	













por	 aborto	 até	 às	 referidas	doze	 semanas:	 retirando	daí	 consequências	






Estando	em	causa	a	 (mera)	 ilicitude	civil,	não	se	 incorre	na	proibição	
do	nullumcrimensinelege.
Por	 outro	 lado,	 uma	 decisão	 sobre	 a	 não	 desconformidade	 com	 a	
Constituição	da	norma	desincriminadora	do	aborto	“livre”	até	às	doze	
semanas	poderá	sempre	ser	revista	pelo	próprio	Tribunal	Constitucional,	
a	 todo	o	 tempo.	Nomeadamente,	 alterando-se	 as	 circunstâncias	 e	 des-
velando-se	então	uma	incompletude	do	ordenamento	que	requeira	pre-




















como	 a	modificação	 da	 sensibilidade	 social	 quanto	 às	 exigências	 da	
juridicidade,	e,	entre	elas,	o	melhor	conhecimento	das	imposições	cons-



















dos	 filhos,	 ainda	que	nascituros	 (art.	 1875	e	1878,	n.º	 2).	Daqui	pode	
concluir-se	–	aliás	de	acordo	com	uma	forte	corrente	doutrinária,	hoje	
aparentemente	dominante	–	que	 a	nossa	ordem	 jurídica	 reconhece,	de
legelata,	a	personalidade	jurídica	do	nascituro11.
Pretendemos	 no	 entanto	 abordar	 o	 tema	da	 personalidade	 jurídica	
do	nascituro	a	partir	de	um	domínio	menos	versado,	mas	de	crescente	
importância,	prática	e	teórica.
Tomem-se	 algumas	hipóteses	 que,	 entre	 nós	 e	 segundo	 a	 jurispru-
dência	estrangeira,	parecem	pacíficas	e	consensuais	no	sentido	do	mere-
11	Cfr.,	v.g.,	oliVEira ascEnsão,	DireitoCivil/TeoriaGeral,	I,	cit.,	50	ss,	mEnEzEs 
cordEiro,	Tratado de Direito Civil Português,	 I/3	 (Pessoas),	 2.ª	 edição,	 Coimbra,	




as	 limitações	que,	deste	ponto	de	vista,	o	nosso	direito	 codificado	apresenta,	BiGottE 
chorão,	op.cit.,	442	ss,	505	ss,	e	passim.
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cimento	de	 tutela	 do	 sujeito	nascido	 com	deficiência.	Pense-se,	 desde	
logo,	em	lesões	irreversíveis	no	nascituro	provocadas	por	negligências	
médicas	 ou	hospitalares:	 por	 exemplo,	 devido	 à	 ausência	 do	 acompa-
nhamento	devido	da	gravidez,	ou	derivadas	da	omissão	de	tratamentos	
que	 teriam	 impedido	 a	 deficiência	 do	 nascituro	 ou	mitigado	 as	 suas	
consequências.	




Lembre-se	 ainda,	 especialmente,	os	 tristemente	 celébres	 e	paradig-
máticos	 casos	 de	 talidomida,	 em	que	 sequelas	 gravíssimas	 e	 irrever-
síveis	derivaram	dessa	 substância	para	os	 filhos	das	grávidas	às	quais	
foram	 aconselhados	 os	medicamentos	 que	 a	 continham	 e	 em	 que	 se	








No	entanto,	 a	 protecção	 jurídica	do	nascituro	 já	 foi	 afirmada	 entre	




Assim,	 numa	 sentença	 pioneira	 da	 Relação	 de	 Lisboa	 de	 28	 de	
Janeiro	de	197713,	concedeu-se	a	um	jovem	–	Fernando	–	que	nascera	
6	 dias	 depois	 da	morte	 do	 pai	 num	 acidente	 de	 viação,	 uma	 indem-
nização	 com	 fundamento	 em	que	 “o	menor	 ficou	 privado	 do	 amparo	
moral	 e	protecção,	orientação	e	carinho	que	o	pai	prodigalizaria	até	 à	













do	 sujeito	 a	 uma	 indemnização,	 por	 idênticos	 ou	 similares	motivos,	
quando	 de	 um	 acidente	 ocorrido	 durante	 a	 sua	 vida	 intrauterina	 não	







eloquentemente	 o	 nosso	 homenageado17,	 a	 tal	 personalidade	 e	 que	 aí	











de	outrem”	–	para	que	o	dano	seja	 reparado.	Ao	 tempo	daquela	 lesão	
terá	 de	 existir	 assim	um	 sujeito	 de	 direito,	 titular	 da	 posição	 jurídica	
atingida.	Na	verdade,	se	à	data	do	resultado	segundo	o	qual	se	qualifica	
uma	dada	acção	ou	omissão	como	desencadeadora	de	responsabilidade,	
não	 existe	 sujeito	 para	 o	 direito,	 também	não	 há,	 segundo	o	 art.	 483	
14	Cfr.	CJ	XXIII	(2000),	2,	209	ss.

















a	 proteger	 interesses	 alheios	 dá	 lugar	 a	 responsabilidade.	Só	que	 essa	
situação	básica	de	responsabilidade	não	pode	invocar-se	para	resolver	o	
tipo	de	problemas	que	estão	na	base	das	nossas	considerações.	
Há	 certamente	 disposições	 que,	 sectorialmente,	 como	na	 chamada	
lei	 da	 procriação	medicamente	 assistida,	 visam	ou	podem	visar,	 entre	
outros	 fins,	 a	 protecção	do	nascituro.	Mas	o	 seu	 âmbito	 é	 limitado	 e,	
no	caso	dado,	não	abarca	as	situações-tipo	que	consideramos.	De	facto,	
nenhuma	norma	disciplina	 entre	 nós,	 com	carácter	 de	 generalidade,	 a	
protecção	do	nascituro	no	género	de	hipóteses	que	se	elegeram.	
De	 todo	 o	modo,	 a	 presença	 de	 uma	disposição	 de	 protecção	 não	
impede	também	a	subjectivação	dos	interesses	a	tutelar.	É	natural	que,	
devidamente	interpretada,	uma	lei,	ou	uma	norma,	que	se	dirija	à	pro-




–,	 então	 forçoso	 se	 torna	aceitar	 a	personalidade	 jurídica	do	nascituro	
titular	de	tais	interesses.
De	 forma	parecida	 se	 pode	 raciocinar	 no	 que	 toca	 ao	 requisito	 do	
dano.	Assuma-se	a	concepção	comum,	segundo	a	qual	este	 representa	
a	supressão	de	uma	vantagem	assegurada	pelo	Direito.	O	dano	implica,	
portanto,	 a	 modificação	 de	 uma	 dada	 esfera	 jurídica.	 Se	 nenhuma	
alteração	se	deu	na	esfera	jurídica	de	alguém,	não	pode	falar-se	de	um	
prejuízo.	Ou	seja:	só	há	dano	se	for	temporalmente	possível	individualizar	





















obsta	 porém	ao	 seu	 ressarcimento.	Estes	 prejuízos	 são	 evidentemente	
indemnizáveis.	Rigorosamente	falando,	o	dano	já	não	é	então	o	da	defi-
ciência	 à	 “nascença”,	mas	 –	meramente	 –	 o	 de	 uma	deficiência	 pro-












Deste	modo,	 o	 que,	 nas	 nossas	 hipóteses,	 se	 apresenta,	 perante	 os	











o	 sujeito	 nunca	 foi	 então	 de	 outro	modo,	 pelo	 que	 o	 reconhecimento	














sujeito	 (de	 um	direito	 a	 ela	 pré-existente),	 por	 aplicação	 da	 primeira	
alternativa	do	art.	483	n.º	1	do	CC20.	
Mais	verosímil	parece	 ser	 considerar	que	essa	 indemnização	pode-
ria	 radicar	 na	 violação	 de	 disposições	 de	 protecção,	 destinadas	 a	 sal-







compensatório	 da	 necessidade	 de	 outrem	 que	 foi	 (escusavelmente)	
criada	ou	provocada	por	outrem.	Apresenta	um	escopo	assistencial.	Não	












repetimos	 que	 se	 a	 deficiência	 afecta	 o	 sujeito	 desde	 a	 concepção	 não	 parece	 poder	
dizer-se	 ter	havido	a	violação	de	um	direito	de	outrem	(a	 sua	 integridade	 física)	para	
efeito	do	art.	483,	n.º	1.	Ora,	não	existindo	disposição	de	protecção	alguma	que	cubra	
este	tipo	de	situações,	parece	que	terá	de	aceitar-se	a	existência	de	deveres	sem	sujeito	








responsabilidade,	 rompe	 com	os	 quadros	 comuns	da	 responsabilidade	 aquiliana,	 pois	
esta	encontra-se	construída	em	torno	da	protecção	de	direitos	 titulados	por	um	sujeito	








que	a	pessoa	–	por	 ser	pessoa	–	 tem	“direito	a	 certos	bens	 jurídicos”,	como	o	direito	






Uma	 outra	 observação:	 os	 deveres	 de	 que	 falamos	 incidem	 sobre	 a	 conduta	 do	
agente	antes	mesmo	de	estar	concebido	aquele	que	por	eles	se	destina	a	ser	protegido.	
Não	está	por	cosneguinte	em	jogo	o	mero	problema	de	saber	se	uma	lesão	pode	ocorrer,	
nestes	 casos	 de	malformações	 “conconcepcionais”,	 por	 falta	 de	 um	 sujeito	 titular	 do	
bem	jurídico	atingido.	 (quanto	a	este	ponto,	 teremos	aparentemente	uma	nova	versão	





Não	 se	 afigura	possível,	 se	 bem	 se	vê,	 desvalorizar	 a	 conclusão,	 a	
pretexto	de	que	 a	 lesão	 só	 se	manifestaria	 com	o	nascimento.	 Isto	 no	
intuito	 de	 salvar	 o	 art.	 66,	 n.º	 1,	 do	CC,	 que	 prescreve	 adquirir-se	 a	
personalidade	jurídica	com	o	nascimento	do	sujeito.	Semelhante	enten-





tente	 (e/ou	um	dano	 surgido	exnihilo	 por	 um	processo	 causal	 novo).	
A	tese	que	consideramos22	apresenta-se,	nesse	sentido,	contrafáctica.	
Nem	parece	 possível	 pretender-se	 que	 é	 o	 direito	 à	 indemnização,	





gimos,	 que	o	 direito	 surge	 “só”	 com	o	nascimento,	 outra	 admitir	 que	
tal	 direito	 cabe	 já	 ao	 nascituro	 –	 ao	 qual	 se	 tem	 de	 reconhecer,	 por	
isso,	personalidade	jurídica	–,	embora	veja	os	seus	efeitos	suspensos	da	
verificação	da	condição	 legal	de	eficácia	 (e,	 logo,	de	exercício)	que	o	
nascimento	constitui	nos	termos	do	art.	66.	n.º	224.
E	 é	 evidentemente	 ficciosa	 a	 ideia	 de	 admitir	 uma	 retroacção	 da	
personalidade	 jurídica	ao	momento	da	concepção	para	cobrir	os	casos	
de	deficiências	derivadas	da	lesão	da	vida	intrauterina.	Trata-se	de	um	
mero	 expediente	 ou	 artifício,	 puramente	 lógico-formal.	 Partir	 de	 que	
a	personalidade	 jurídica	só	se	adquire	com	o	nascimento,	mas	aceitar,	
do	mesmo	passo,	 uma	personalidade	 jurídica	 do	nascituro	 in casu	 de	




















importa	 agora	 apontar	 que	 tal	 tem	 infalivelmente	 consequências,	 em	
nome	da	unidade	da	ordem	jurídica,	noutros	domínios	além	do	demar-
cado	pelas	situações	de	que	partimos:	assim,	no	plano,	hoje	sensível,	da	
protecção	de	 nascituros	 contra	 instrumentalizações	 para	 fins	 técnicos,	
experimentais	 ou	 científicos.	 (Precise-se:	 o	 que	 parece	 inconciliável	
com	a	 referida	 personalidade	 é	 a	 recondução	do	nascituro	 à	 condição	
de	objecto	de	experimentação	para	esses	fins.	Intervenções	terapêuticas	











soa	para	 o	Direito,	 não	pode	ofender	 o	 direito	 à	 vida,	 cujo	 respeito	 é	
condição	mesma	de	 toda	 a	 (possibilidade	 de	 autêntica)	 juridicidade	 e	


























para	 tal;	 introduzir-se-ia	 uma	 limitação	 arbitrária,	 que	 o	 texto	 consti-
tucional	não	consente25.	Há	na	nossa	ordem	jurídica	uma	regra	básica,	
















Como,	de	 resto,	 não	 é	 racional	negar	validade	 a	uma	 resposta	negativa	 à	questão	
da	despenalização	do	aborto	pretextando	com	o	estabelecido	no	art.	66,	n.º	1,	do	CC:	
confundindo	o	plano	do	ser	e	do	dever-ser	legal	(além	de	incorrer	num	circuitusinex-










tucionais:	 considerando-se	o	 art.	 66,	n.º	 1,	 integralmente	 revogado,	 se	
se	tiver	o	conflito	como	total,	ou,	alternativamente,	limitando-se	o	seu	








De	 todo	 o	modo,	 a	 afirmação	 de	 um	 conflito	 de	 normas,	 a	 resol-
ver	 pela	 irrestrita	 prevalência	 dos	 preceitos	 constitucionais,	 pressupõe	
a	 interpretação.	Aqui	há	que	recordar	que	o	art.	66,	n.º	1,	do	CC,	está	
sujeito	 a	 uma	 interpretação	 em	conformidade	 com	a	Constituição.	Os	
conflitos	abertos	de	normas	devem	evitar-se	e	não	podem	presumir-se.	
Não	podem	afirmar-se	 antes	 da	 determinação	do	 sentido	 das	 normas.	
Assim,	 há	 que	ponderar	 a	 hipótese	 de	uma	 fixação	do	 sentido	do	 art.	
66,	 n.º	 1,	 que	não	 colida	 com	a	Constituição,	 evitando	que	 se	 chegue	
ao	 extremo	da	 contradição	 normativa.	Mas	 é	 preciso	 que	 um	 sentido	
desses	seja	viável.
Cremos,	 todavia,	 que	 ele	 pode	 ser	 equacionado.	Mais	 do	que	 isso,	
pelas	razões	que	vão	ver-se,	supomos	que	o	art.	66,	n.º	1,	é	passível	de	






Situados	 neste	 caminho,	 importa	 começar	 por	 considerar	 uma	 tese	
recentemente	 apresentada,	 segundo	 a	 qual	 o	 estabelecimento,	 pelo	
legislador,	no	art.	66,	n.º	1,	do	 início	da	personalidade	 jurídica	com	o	
nascimento	 não	 visaria,	 ao	 contrário	 do	 que	 habitualmente	 se	 supõe,	
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a	personalidade	 jurídica,	mas	 sim	 a	 capacidade	 jurídica.	Aduz-se,	 em	
abono,	a	confusão	existente	entre	as	duas	noções	ao	tempo	do	Código	
de	Seabra.	Assim,	 o	 legislador	 teria	 querido	 regular	 no	 art.	 66,	 n.º	 1,	
um	problema	de	 capacidade	 e	 não	 de	 personalidade.	Estaria	 aberto	 o	
reconhecimento	da	personalidade	jurídica	ao	nascituro28.	
Dir-se-ia,	portanto,	que	a	solução	das	nossas	dificuldades	reside,	na	
realidade,	 no	 plano	 hermenêutico-qualificativo	 do	 regime	 instituído:	
conduzindo	 a	 uma	 interpretação	 correctiva	 do	mesmo,	 por	 se	 ter	 pre-
tendido	resolver	um	problema	de	capacidade	e	não	de	personalidade.
Esta	 opinião	 obriga	 a	 algumas	 observações	 de	 carácter	metodoló-
gico.	Em	primeiro	 lugar,	 há	 um	apelo	 ao	 entendimento	 que	 terá	 tido	
o	 legislador	 histórico.	De	 facto,	 quando	 seja	 possível	 a	 reconstituição	
do	pensamento	do	legislador	histórico,	existem	fortes	razões	para	con-
siderar	que	um	subjectivismo	de	 cariz	 actualista	–	 a	norma	produzida	
destina-se	 sempre	 a	 ter	 uma	vida	 autónoma,	 desligada	do	 seu	 autor	 e	
subtraída,	 durante	 o	 seu	 período	 de	 vigência,	 à	 possibilidade	 de	 um	
controlo	directo	e	imediato	por	parte	deste,	vida	na	qual	se	há-de	con-
frontar	com	situações	em	mutação	não	previstas,	ou	não	completamente	














o	mais	 das	 vezes	 por	 defeito,	 este	 ponto	 de	 partida	 subjectivista	 faz	
aumentar	o	espaço	da	lacuna	e	da	autonomia	do	julgador	no	momento	
da	aplicação.
28	Assim,	 aparentemente,	 se	 bem	 se	 vê,	pEdro pais dE VasconcElos,	Direito de
Personalidade,	cit.,	110	ss.
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a	 lei	 parece	distinguir	 bem	entre	 personalidade	 e	 capacidade,	 referida	
logo	no	artigo	seguinte.	
Neste	 contexto,	 pode	 considerar-se	 uma	 hipótese	menos	 extrema:	
a	de	o	autor	histórico	da	 lei	 ter	usado	com	alguma	 indistinção	os	 ter-






De	 facto,	 o	 aperfeiçoamento	 teorético-dogmático	 pode	 contribuir	
para	mudar	ou	especificar	o	 sentido	de	uma	norma,	e,	 como	 tal,	deve	
interrogar-se	o	papel,	a	 legitimidade	e	o	estatuto	deste	critério	herme-
nêutico	 no	 contexto	 dos	 demais.	Ora,	 a	 evolução	doutrinária	 não	dis-
pensa	o	 intérprete-aplicador	 de	 obedecer	 ao	 comando	do	 autor	 da	 lei,	
tal	como	ele	entendeu	o	seu	conteúdo,	o	que	é	coerente	com	um	ponto	
de	partida	subjectivista.	A	conceptologia	do	legislador	não	será	porém	
então	decisiva,	 se	 outra	melhor	 lhe	 sucede,	 a	 exprimir	 com	vantagem	
o	 teor	 das	 suas	 determinações.	Aplicando	 ao	presente	 caso:	 o	 art.	 66,	
n.º	1,	não	tolheria	afinal	o	reconhecimento	de	personalidade	jurídica	ao	
nascituro.	
De	 todo	 o	modo,	 há	 um	obstáculo	 decisivo	 a	 qualquer	 um	destes	
entendimentos,	mesmo	 admitindo	que	 as	 suas	 premissas	 históricas	 se	
pudessem	demonstrar.	É	que,	caso	porventura	o	art.	66,	n.º	1,	se	devesse	
considerar	 referido	 (também)	 à	 capacidade	 (e	 não	 apenas	 à	 persona-
lidade),	manter-se-ia	 o	 problema	 da	 protecção	 do	 nascituro.	Na	 ver-
dade,	se	este,	por	absurdo	que	seja,	fosse	pessoa,	mas	não	tivesse	direito	
algum	 antes	 do	 nascimento	 (aqui,	 à	 vida	 ou	 à	 integridade	 física),	 os	




daquele	 núcleo	 de	 direitos	 que	 é	 irredutível	 na	 pessoa.	 Por	 isso,	 não	
pode,	no	limite,	destrinçar-se	entre	personalidade	e	capacidade	de	gozo.	













aos	direitos	 essenciais	 ao	desenvolvimento	do	 ser	humano,	 entre	 eles,	
o	direito	à	vida	e	à	integridade	física.	Por	outras	palavras,	recentrando-	
-nos	 nos	 casos	 de	 que	 partimos:	 a	 tutela	 indemnizatória	 do	 nascituro	
por	lesões	intrauterinas	que	provoquem	um	nascimento	com	deficiência	




que,	 para	o	 intérprete-aplicador	dos	nossos	dias,	 decorre	directamente	





















De	 facto,	 filiando-se	o	 reconhecimento	da	personalidade	 jurídica	 a	
todo	o	 ser	 humano,	 independentemente	 do	 estádio	 da	 sua	 vida,	 numa	







a	 lacuna	decorrente	 da	 necessidade,	 que	 os	 avanços	 científicos	 e	 tec-
nológicos	 evidenciaram	entretanto,	 de	 dotar	 o	 sujeito,	 já	 desde	 a	 fase	



















O	carácter	 limitado	e	 circunscrito	do	propósito	do	 legislador	 ajuda	
de	resto	a	explicar	que,	por	outro	lado	e	concomitantemente,	o	autor	da	
lei	tenha	reconhecido	a	perfilhação	de	nascituros	e	a	atribuição	aos	pais	
do	poder	de	 representação	dos	 filhos,	ainda	que	nascituros	 (arts.	1875	
e	1878,	n.º	2).	






















e	 legitimam	o	 seu	preenchimento	 (numa	 interpretação	ou	desenvolvi-
mento	do	Direito	que	tem	aliás	de	ser	conforme	com	a	Constituição).	









pleto	 e	 com	vida,	 esse	 preceito	 só	 impõe	 que	 o	 nascimento	 seja	 tido	
como	condição	suficiente	da	personalidade.	Esta	circunstância	abre	uma	
perspectiva	hermenêutica	totalmente	nova,	que	importa	explorar	e	que,	



















uma	vulgar	 redução	 teleológica.	A	 tutela	 jurídica	 pode	 avançar,	 pois,	
verificada	a	existência	de	um	nascituro.	Deixa	de	haver	obstáculo	legal	
à	sua	tutela.
Em	suma,	 e	 concluindo:	o	nascituro,	 como	qualquer	pessoa	noutra	
fase	 da	 sua	 existência,	 gozará	 de	 plena	 protecção	 da	 sua	 vida	 e	 inte-























amplamente	 por	 razões	 pragmáticas,	 e	 que	 não	 afecta	 os	 direitos	 de	
terceiros	(por	exemplo,	da	mãe	que	perdeu	o	filho	em	consequência	de	
maus	tratos	do	companheiro).	
No	 entanto,	 a	 necessidade	 de	 dotar	 o	 nascituro	 de	meios	 próprios	
de	 defesa	 no	período	da	vida	 intrauterina,	 a	 exercer	 pelos	 seus	 repre-

















É	discutível	 que	 esse	 preceito	 se	 possa,	 no	 futuro,	 salvar	 tal	 como	
está.	Especialmente	no	quadro	de	uma	reforma	profunda	do	direito	das	
pessoas	que	as	necessidades	ou	as	conveniências	venham	a	ditar	e	que	
começam	de	resto	a	sugerir	com	intensidade.	No	actual	momento	his-
tórico	parece,	porém,	que	a	 solução	proposta	afasta	os	obstáculos	que	
alguns	persistem	em	ver	no	Código	Civil	quanto	ao	reconhecimento	da	
personalidade	jurídica	ao	nascituro	e	permite	uma	tutela	adequada	dos	
seus	interesses.
